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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20/2024 

 

O Município de São Roberto do Maranhão, por intermédio de seu Pregoeiro(a), infra constituído e 

designado pela Portaria n° 04/2024, de 22 de janeiro de 2024, torna público que realizará licitação na 

modalidade Pregão, conforme consta no Processo Administrativo nº 20/2024, no presente Edital e seus 

anexos.  

 

A Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e demais 

normas pertinentes à espécie e da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, no que 

couber, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus respectivos anexos. 

 

DADOS DO CERTAME 

 

Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Finanças (e demais secretarias).  

 

 

Objeto:  Registro de Preços para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos 

que compõe a frota do Município de São Roberto/MA. 

 

 

Esclarecimentos/Impugnações: Até 04/11/2024 às 23:59 horas para o site 

https://www.licitasaoroberto.com.br/. 

 

 

Início da Sessão Eletrônica: Dia 07/11/2024 às 09:00 horas  

 

Sistema Eletrônico Utilizado: Licita São Roberto - https://www.licitasaoroberto.com.br/. 

Endereço para retirada do Edital: https://www.licitasaoroberto.com.br/ e 

https://www.saoroberto.ma.gov.br/; 

 

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO 

 

☒ Valor: R$ 824.993,00 (oitocentos e vinte e quatro mil e novecentos e noventa e três 

reais). 

☒ Estimado 

☐ Máximo 

☐ Referência 

☐ Orçamento Sigiloso. 

 

NATUREZA 

DO OBJETO: 

 

☒ AQUISIÇÃO  

☒ SERVIÇO  

https://www.licitasaoroberto.com.br/
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☐ OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

 

PARTICIPAÇÃ

O – MEI / ME / 

EPP 

 

☐ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06 

☐ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP – Art. 

48, III da Lei Complementar nº 123/06 

☒ Licitação de Ampla Participação. 

 

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação: 02 (duas) HORAS. 

 

INFORMAÇÕES 

 

Pregoeiro(a): Camila Holanda Carneiro, 

 

e-mail: cpl@saoroberto.ma.gov.br. 

 

 

Endereço: Comissão Permanente de Licitação – CPL, no Prédio da Prefeitura Municipal, localizado na 

Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão, CEP - 65.758-000. 

 

 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo site e hora, salvo disposições em contrário. 

 

 

DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou modificar 

as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem 

sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral 
Item Definições da Parte Específica 

 

MODO DE DISPUTA 7.10. 

 

☐ ABERTO 

☒ ABERTO E FECHADO 

☐ FECHADO E ABERTO 

 

FORMA DE 

APRESENTAÇÃO DA 

PROPOSTA 

2. 

 

☐ POR GRUPO 

☒ POR ITEM 

☐ POR GRUPO, e POR ITEM. 

☐ GLOBAL 

  

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
3. 

 

☒ MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,10. 
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☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de % _____. 

 

INFORMAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS 

  

4.1. 

☒ REGISTRO DE PREÇOS. Na licitação para Registro 

de Preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização do contrato 

ou outro instrumento hábil, nos termos do disposto na Lei 

nº. 14.133/2021, art. 82. 

☐ INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

___. 

CONSÓRCIO 
SEÇÃO 

III 

 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, observadas 

as normas constantes na SEÇÃO III da Parte Geral deste 

Edital. 

☒ Não poderão participar desta licitação consórcio de 

empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

A vedação a participação de consórcio neste certame 

justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual 

apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um 

número amplo de potenciais participantes, inclusive 

empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 

apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação 

técnica e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade.  

 

VALIDADE DA PROPOSTA  

 

A proposta comercial terá validade mínima de 90 

(noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão 

pública. 

 

a) Proposta de preços deverá constar discriminação 

detalhada de todos os itens do objeto, marca/modelo 

(quando couber), o tipo, e a quantidade solicitada. 

DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NA PROPOSTA 
 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de 

Referência 

 

CAPITAL SOCIAL OU 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

(admita a atualização para esta 

data através de índices oficiais) 

17. 

 

☐ Comprovante, na forma da lei, de registro ou 

arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório 

competente, conforme o caso, de: 

☒ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 
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econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente; 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente, caso a licitante que apresentar índice 

econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente; 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item/lote pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de capital 

social mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

☐ NÃO 

☒ SIM  Atestado(s) ou declaração de capacidade técnica, 

expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, que comprove(m) que a Licitante prestou ou 

presta os serviços compatíveis com o objeto desta 

licitação, devendo o(s) documento(s) ser impresso(s) em 

papel timbrado do emitente, constando CNPJ, endereço 

completo, ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor 

responsável, com expressa indicação de seu nome 

completo e cargo/função e descrição dos serviços 

prestados. 

 

 

DEMAIS DOCUMENTOS 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência 

 

LICITAÇÃO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS: 

SEÇÃO 

XV 

 

☐ NÃO 

☒ SIM  
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POSSIBILIDADE DE 

ADESÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 

SEÇÃO 

XV 

 

☐ NÃO 

☒ SIM  

 

APRESENTAÇÃO DE 

AMOSTRAS: 

SEÇÃO 

XII 

 

☒ NÃO 

☐ SIM – Prazo para entrega da amostra na forma do item 

____ do Termo de Referência 

 

VISITA TÉCNICA: 
SEÇÃO 

XIII 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, FACULTATIVA, na forma do item ____ do 

Termo de Referência 

 

 

PERMITIDA A 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

 

 

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ da Minuta do Contrato 

 

GARANTIA DE PROPOSTA 

  

☒ NÃO 

☐ SIM, A apresentação da garantia da proposta no valor 

correspondente a 1 % (um por cento) do valor do estimado 

da contratação será enviada concomitantemente ao 

cadastramento da proposta inicial no sistema, nos termos 

do art. 96, §1º da Lei nº 14.133/2021. A GARANTIA 

SERÁ EXECUTADA caso o licitante participe da 

licitação e “desista” de assinar o contrato, diretamente, 

através da recusa, ou indiretamente, através da não 

apresentação dos documentos necessários durante o 

certame. 

 

GARANTIA DE CONTRATO 

  

☒ NÃO 

☐ SIM, na forma do item ____ do Termo de Referência 

 

ANEXOS 47.8. 

 

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além 

dos Anexos mencionados na Parte Geral deste edital, os 

seguintes documentos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – ETP 

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
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Anexo III - Minuta do Contrato; 

 

  

OBSERVAÇÕES: 

 

 

PARTE GERAL 

 

 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

 

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição/serviços do 

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras e 

as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo 

estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

 

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte 

forma: 

 

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de apresentação 

das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos/lotes e itens forem de seu 

interesse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licitante deverá oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários referentes 

a contratação.  

 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

portal de compras da prefeitura, qual seja, https://www.licitasaoroberto.com.br/. 

 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

 

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

5.4. Não poderão disputar esta licitação: 

 

5.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

5.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

5.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

5.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

5.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

5.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

5.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

5.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

5.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

5.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

5.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

5.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 5.4.2 e 5.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

5.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

5.8. O disposto nos itens 5.4.2 e 5.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

5.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.10. A vedação de que trata o item 5.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

NOTA: Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão 

ser observadas as seguintes normas: 

 

1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
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condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 

Administração; 

2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 

convocatório; 

3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 

consorciadas;  

4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 

contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório 

dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:  

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 

membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao 

valor obtido no subitem 4. 

 

6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

isoladamente;  

7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases 

de licitação e durante a vigência do contrato;  

8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa 

brasileira observada o disposto no item 1; 

9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 
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6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

6.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

6.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

6.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

7.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será 

indicada no portal de compras. 

 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

 

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

7.21. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.23. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO 

E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

7.24. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 7.22, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº _________________ 

RUBRICA: ________________ 

 

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO 

CNPJ Nº 01.612.348/0001-00 

 

Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão. 

CEP - 65.758-000 
______________________________________________________________________________  

13 

7.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

7.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.28. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.29. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

   

7.30. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.31. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

7.32. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.33. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7.35. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.36. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, do porte da entidade 

empresarial.  

 

7.37. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.38. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.39. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.40. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.41. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

7.42.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

7.42.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

 

7.42.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

 

7.42.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.43. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.43.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

7.43.2. empresas brasileiras; 

 

7.43.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.44.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.44.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.44.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

7.45. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.46. A não apresentação de documentação complementar e/ou proposta adequada dentro do prazo 

estabelecido ensejará na desclassificação da proposta. 

 

7.47. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

 

8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-

se-á da seguinte forma: 

 

8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar 

uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em 

que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, 

será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;  

8.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 

licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um 

sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o 

encaminhamento da oferta final do desempate; 
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8.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n.º 123/2006; 

 

8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

 

9. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

SEÇÃO X – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN SEGES nº 73/2022, podendo ser 

solicitado ao licitante a apresentação de Planilha de Custos e Formação de Preços para análise quanto a 

exequibilidade da proposta. 

 

10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

10.2.1. contiver vícios insanáveis; 

 

10.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

10.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

10.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

10.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

10.3. No caso de bens e serviços em geral, considerar-se-á a inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

10.3.1.1. Poderá ser aberto prazo para apresentação de planilha de custo e formação de preços, 

sob pena de desclassificação, à empresa que descumprir o item 10.3 do Edital, momento em que deverá 
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demonstrar que o custo da empresa não ultrapassada o da proposta e que existem custos de oportunidade 

capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, mesmo que os valores não estejam 

inferiores a 50% (cinquenta por cento), ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha, no prazo de duas horas, por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

 

10.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

10.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

10.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

10.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

10.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

 

10.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10.13. A sessão poderá ser suspensa para análise da proposta de preços e/ou da documentação de 

habilitação, momento em que deverá ser indicado a data e horário de retomada da sessão; 
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10.13.1. A remarcação da sessão, quando não divulgado no ato que a suspendeu, deverá respeitar 

o prazo mínimo de 24 horas entre a comunicação via sistema e a abertura da sessão; 

 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

 

11. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

11.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

11.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

11.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

11.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 

11.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo “DADOS DO CERTAME”, sob 

pena de inabilitação. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

12.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação – CPL, no Prédio da Prefeitura Municipal, 

localizado na Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão, CEP - 65.758-000; ou 

pelo Tel. (99) 98488-0882. 

 

13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

16. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a 

Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto a Tributos Estaduais. 

  

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, mediante 

a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (ISS e TLVF) e apresentação do licenciamento 

para localização e Funcionamento empresarial; 

 

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 

lei; 

 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas; 

 

g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de 

acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração, para regularização da documentação; 
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g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei; 

 

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

b) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados:  

 

b.1) Publicados em Diário Oficial ou;  

b.2) Publicados em jornal de grande circulação ou;  

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, na forma do artigo 6º, da IN nº 11 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro 

Empresarial e Integração - BREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 

Encerramento; 

 

c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa 

deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 

Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;  

 

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente 

com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED 

CONTABIL, nos termos da INRFB 1.420/2013; 

 

f) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o Balanço 

Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;  

 

g) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da 

data de apresentação da Documentação e Proposta.  

 

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

 

 

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
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18.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte 

Específica deste Edital. 

 

18.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 

previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

24. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

25. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

25.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 
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26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor.  

 

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA  

 

27. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA 

 

28. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital. 

 

28.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do 

objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO 

 

29. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

30. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

31. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

32. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

33. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será menor que 10 (dez) minutos. 

 

34. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

35. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

36. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

37. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

38. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

39. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

40. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

41. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

42. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

Prefeitura. 

 

SEÇÃO XV - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

43. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

43.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

43.1.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

  

43.1.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

43.2. A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência. 

 

43.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

43.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

 

43.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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43.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

43.7. O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretária Municipal de Assistência 

Social.  

 

SEÇÃO XVI - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

  

44. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

44.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

  

44.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 

44.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

44.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

44.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

44.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

44.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

 

44.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

 

44.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

 

44.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 
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44.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

SEÇÃO XVII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

45. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

45.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

45.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 

45.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

45.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

45.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

45.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

45.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

45.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

45.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

45.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

 

45.1.5. Fraudar a licitação. 

 

45.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

45.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

45.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

45.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

45.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

45.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

  

45.2.1. advertência;  

45.2.2. multa; 

45.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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45.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

45.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

45.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

45.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

45.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

45.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

45.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

45.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

45.4.1. Para as infrações previstas nos itens 45.1.1 45.1.2a 45.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

 

45.4.2. Para as infrações previstas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte de referência não encontrada., a m

ulta será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

45.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

45.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

45.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 45.1.1, 45.1.2 e 45.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

45.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte de referência n

ão encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 45.1.1 a 45.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

45.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 45.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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45.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

45.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

45.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

45.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

45.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

SEÇÃO XVIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

46. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

46.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

46.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: Portal de Compras https://www.licitasaoroberto.com.br/ e/ou através do e-mail: 

cpl@saoroberto.ma.gov.br. 

 

46.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

46.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

46.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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SEÇÃO XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

47. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

47.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

47.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

47.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

47.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

47.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

47.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

47.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

47.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

ANEXO I Termo de Referência 

ANEXO II Planilha Orçamentária 

ANEXO III Minuta do Contrato 

 

São Roberto/MA, 22 de outubro de 2024. 

 

 

Erisvan Borges Maia 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20/2024 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1. Foi realizado pelo planejamento do Município a análise do estudo técnico preliminar, documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico que 

conclua a viabilidade da contratação. 

1.2. No estudo técnico preliminar foi evidenciado o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de 

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica para esta contratação. 

1.3. O planejamento e orçamento da fase preliminar deste certame foi realizada pelo servidor da Secretaria 

Municipal de Finanças, a Senhora INGRED LIMA DE SOUSA, Matrícula nº 1577-1. 

 

2. OBJETO.  

2.1. Registro de Preços para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos que 

compõe a frota do Município de São Roberto/MA, conforme os padrões pré-estabelecidos na forma 

especificada deste Termo de Referência. 

 

3.  JUSTIFICATIVA. 

3.1. Destina-se a presente contratação a execução de dos serviços face ao interesse público de executar a 

manutenção preventiva e corretiva da frota municipal, para o desempenho regular das atividades praticadas 

no ambiente da Administração, uma vez que os veículos oficiais devem estar em plenas condições de 

funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem demandados e, no caso de 

situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. Além disso, além da salvaguarda do 

patrimônio público, a referida manutenção também se torna necessária com vistas à segurança dos usuários 

dos veículos. Ressalta-se que as aquisições e serviços em comento são, portanto, essenciais para o 

desempenho e conservação da frota de veículos do município.  

03.2. Por fim, os materiais e serviços serão requisitados conforme a necessidade, levando-se em 

consideração que o objeto deste deve estar disponível conforme execução das atividades. Assim, tendo em 

vista a aquisição dos bens e serviços mediante a necessidade de entregas parceladas, deverá ser utilizado 

na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços. 

 

4. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e para efeito 

da realização da aquisição e prestação dos serviços, a despesa decorrente do processo tem adequação 

orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de Diretrizes 

Orçamentária LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência de dotação 

orçamentária para o exercício de 2024. 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
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5.1. Reger-se-á o objeto deste Termo pelas disposições da Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e suas alterações.  

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

6.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens com padrões de desempenho e 

qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado, nos termos do Art. 29, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

7. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

7.1. A modalidade de licitação será Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço por Grupo. A justiça do 

parcelamento em lotes para a contratação dos serviços de manutenção da frota municipal se fundamenta na 

complexidade e diversidade dos serviços e peças requeridas o que foi dividida por portes dos veículos. A 

frota da Prefeitura Municipal de São Roberto é composta por diferentes tipos de veículos, caminhões e 

máquinas, cada qual exigindo insumos específicos e intervenções variadas. Ao estruturar a contratação em 

lotes, é possível segmentar os serviços de acordo com as necessidades técnicas, permitindo que empresas 

especializadas em segmentos distintos participem do processo, aumentando a competitividade e a qualidade 

das propostas recebidas.  

7.2. Adicionalmente, o parcelamento promove uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. Cada lote 

pode ser programado conforme a demanda real de manutenção, evitando o desperdício de materiais e 

otimizando o uso do orçamento. Isso proporciona maior controle sobre os gastos e facilita o 

acompanhamento do desempenho de cada empresa contratada, permitindo ajustes em tempo real conforme 

a necessidade de intervenção em cada tipo de veículo ou equipamento. 

7.3. Por fim, a adoção do parcelamento em lotes impacta positivamente no atendimento ao interesse público 

ao garantir que os serviços sejam prestados com agilidade e eficácia. Com a divisão dos contratos, a 

Administração Municipal pode assegurar que as manutenções ocorram de forma contínua e preventiva, 

minimizando a probabilidade de interrupções nas operações da frota. Desta maneira, a população é 

beneficiada por um serviço público mais eficiente, com veículos e máquinas operacionais contribuindo para 

o desenvolvimento e a execução de políticas públicas essenciais.  

 

8. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES: 

8.1. Descrição detalhada do objeto desta licitação:  

 

Veículos que compõe a frota da Prefeitura Municipal de São Roberto/MA: 

 

ESPECIFICAÇÕES:  

- NEOBUS MINI ESC/ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2016/PLACA PSU – 4079 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2013/PLACA OXT-0111 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2014/PLACA OXQ-5360 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2014/PLACA OXQ-2139 

- 120K/MOTONIVELADORA (PATROL)/ANO DE FAB 2012 

- OF 1519R/ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2013/PLACA OXT-0181; 

- ATRON 2729K/36 6X4/CAMINHÃO PIPA/ ANO FAB 2013; 

- SPRINTER/AMBULÂNCIA/ ANO FAB 2017/PLACAPSW-1453. 

- W-130/PÁ CARREGADEIRA/ANO FAB 2012. 

- ZUCATELLI/RETROESCAVADEIRA/ANO FAB 2012. 
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- TCETOR 260E28/CAMINHÃO BASCULANTE/ANO FAB 2013. 

 

- UNO ATTRACTIVE/ANO FAB 2018/ PLACA PTI-0J68 

- 5075 E/TRATOR DE PNEUS/ANO FAB 2015 

- RENEGAD PLACA ROD1B30 

- HILUX/AMBULÂNCIA/ANO FAB 2014/ PLACA PSY-0033 

- IVECO DAILY 65-170 ANO 2022 PLACA ROR6B93 RENAVAM 01336686143 

- FORD TRANSIT RAYTEC AM ANO 2022 RENAVAM 01333833301 PLACA ROS0I84  

 

Os quantitativos foram estimados levando em consideração o atendimento das necessidades das 

secretarias municipais, bem como da Prefeitura de São Roberto/MA, dentro do período dos últimos 

3 (três) anos. 

 

As estimativas da contratação, encontram-se consignadas na tabela a seguir: 

 
LOTE I – MÁQUINAS PESADAS 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁR

O R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 161,39 
R$ 

48.417,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 114,48 
R$ 

34.344,00 

3 Serviços de Revisão do Sistema de Freios  HORA 300 R$ 148,47 
R$ 

44.541,00 

4 Serviços de Revisão do Sistema de Arrefecimento  HORA 300 R$ 240,00 
R$ 

72.000,00 

5 Serviços de Revisão de Motor  HORA 300 R$ 107,15 
R$ 

32.145,00 

6 Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  HORA 300 R$ 138,90 
R$ 

41.670,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 107,15 

R$ 

32.145,00 

VALOR TOTAL LOTE I 
R$305.262

,00 

 

LOTE II – VEÍCULOS LEVES 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁR

O R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 89,33 
R$ 

26.799,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 120,08 
R$ 

36.024,00 

3 
Serviços de Revisão do Sistema de Freios  

HORA 300 R$ 103,63 
R$ 

31.089,00 

4 
Serviços de Revisão do Sistema de  

HORA 300 R$ 103,30 
R$ 

30.990,00 

5 
Serviços de Revisão de Motor  

HORA 300 R$ 120,08 
R$ 

36.024,00 

6 
Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  

HORA 300 R$ 114,67 
R$ 

34.401,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 106,63 

R$ 

31.989,00 
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VALOR TOTAL LOTE II 
R$ 

227.316,00 

 

 

LOTE III – VEÍCULOS PESADOS 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁRO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 109,67 
R$ 

32.901,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 100,00 
R$ 

30.000,00 

3 Serviços de Revisão do Sistema de Freios  HORA 300 R$ 114,15 
R$ 

34.245,00 

4 Serviços de Revisão do Sistema de Arrefecimento  HORA 300 R$ 108,78 
R$ 

32.634,00 

5 Serviços de Revisão de Motor  HORA 300 R$ 115,33 
R$ 

34.599,00 

6 Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  HORA 300 R$ 115,79 
R$ 

34.737,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 105,33 

R$ 

31.599,00 

VALOR TOTAL LOTE III 

R$ 

230.715,0

0 

 

 

LOTE IV – LEVES/PESADOS 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁRO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 Serviço de Guincho HORA 200 R$ 182,33 
R$36.466,

00 

2 Troca de pneus  HORA 200 R$ 126,17 
R$25.234,

00 

VALOR TOTAL DO LOTE IV 
R$ 

61.700,00 

 

9. DO CONTRATO 

9.1. Aplicar-se-á ao contrato firmado os mandamentos do Art. 89, Lei nº 14.133/21, os quais, regular-se-ão 

pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado; 

9.2. Os termos do contrato vincular-se-ão estritamente às regras deste instrumento e de seus anexos e ao 

conteúdo da proposta do licitante vencedor; 

9.3. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de 

licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei; 

9.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

9.3.2. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 



FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº _________________ 

RUBRICA: ________________ 

 

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO 

CNPJ Nº 01.612.348/0001-00 

 

Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão. 

CEP - 65.758-000 
______________________________________________________________________________  

34 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

9.3.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

9.3.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º deste artigo, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9.3.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante. 

9.3.6. A regra do 9.3.5. não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

9.3.4. 

9.3.7. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação 

de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual. 

 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, nos termos 

do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos em conformidade com a 

inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal. 

 

11. GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

11.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

11.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento dos produtos, 

a CONTRATADA, obriga-se a: 

a) prestar o serviço no dia, hora e local descritos na Ordem de Serviços e/ou Fornecimento; 
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b) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, devidamente 

atualizados: 

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

b.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

b.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

b.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

b.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

b.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

b.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

c) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor ou importador) 

pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à 

utilização a que se destinam; 

d) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

e) designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles, 

nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutenções corretivas; 

f) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos equipamentos e na prestação dos serviços; 

g) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, 

endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes; 

h) responsabilizar-se pela qualidade da prestação de serviço, sob pena de responder pelos danos causados 

à Administração ou a terceiros; 

i) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos, 

seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesas 

decorrentes do fornecimento ou prestação de serviço; 

j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão 

prestados os serviços; 

k) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho; 

l) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução do 

fornecimento e/ou prestação de serviço, como única e exclusiva empregadora; 

m) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo 

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem; 

n) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração; 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. O MUNICÍPIO DE SÃO ROBERTO, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 

Secretaria Municipal, obriga-se a: 

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Serviço quando da contratação; 

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços descritos por intermédio do Gestor do Contrato e da 

Comissão de Fiscalização; 

c) receber os equipamentos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 

demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada; 

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos; 

e) notificar a CONTRATADA, para a substituição de equipamentos reprovados no recebimento provisório, 

conforme Termo de Recusa; 

f) notificar a CONTRATADA, para a substituição de equipamentos que apresentarem vícios redibitórios 

após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa; 

g) efetuar os pagamentos de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as normas 

administrativas e financeiras em vigor; 

h) comunicar toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços; 

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada; 
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j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo descumprimento das 

obrigações assumidas pela contratada; 

k) fiscalizar para que, durante a validade do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão de responsabilidade de servidor/comissão, 

designado pela Contratante. 

15.2. Caberá ao servidor/comissão designado para fiscalização do contrato registrar todas as 

ocorrências verificadas durante a execução da contratação, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

15.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

solicitadas ao gestor do contrato, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 

15.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do fornecimento dos materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor/fiscal do contrato. 

15.5. A fiscalização caberá o ateste das notas fiscais dos fornecimentos prestados, desde que 

cumpridas as exigências estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência. 

 

16. PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data de assinatura 

do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo 

provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 

seguintes documentos: 

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento; 

b) cópia da Nota de Empenho; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT. 

16.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo fiscal responsável pelo recebimento dos produtos, 

que também deverá conferir toda a documentação exigida. 

16.3. O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta 

corrente por ela indicada. 

16.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 

passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

16.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de 

pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas. 

16.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 

estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

16.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 

indenizações devidas. 

16.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 

ocasionado direta ou indiretamente pela contratada e este tenha cumprido integralmente as obrigações 
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contratuais, o Município de São Roberto fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a data 

de sua liquidação, conforme cláusula específica do contrato administrativo. 

 

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A Beneficiária obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, 

assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pelo Município de São Roberto/MA, ficando 

ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas; 

17.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão 

advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação especifica para a aquisição dos materiais pretendidos, 

hipótese em que ficará assegurado à Beneficiária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta 

atenda às mesmas condições da licitante vencedora; 

17.3. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou 

instrumento equivalente. 

 

18. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

18.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência durante um período de 12 (doze) meses, a contar da data 

de sua assinatura; 

18.2. Após cumpridos os requisitos de publicidade, Ata de Registro de Preço, será considerado documento 

vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação nas condições 

estabelecidas. 

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

19.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

19.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

19.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

19.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado; 

19.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

19.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

19.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

19.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

19.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

19.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
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19.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 19.1 deste Termo de Referência; 

19.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

19.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

19.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

19.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ava da União e cobrados 

judicialmente. 

19.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

19.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

19.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrava tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remedas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

- PAR. 

19.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administravas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrava. 

19.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. O Contrato ou Instrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido 

quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.  

 

21. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

21.1. Para realização do julgamento das propostas deverá ser observado inicialmente o cumprimento de 

todos os requisitos exigidos neste Termo de Referência. 
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22. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

22.1. A prestação de serviços se dará da seguinte forma: 

22.1.1. As peças e acessórios oferecidos devem ser originais ou de qualidade equivalente, garantindo 

compatibilidade com os veículos e máquinas da frota municipal. 

22.1.2. O fornecedor deve dispor de um portfólio de produtos que atenda a, no mínimo, 90% das solicitações 

de peças e acessórios necessárias para a manutenção da frota durante o período contratual. 

22.1.3. As peças devem possuir garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e desempenho 

inadequado, assegurando confiabilidade e qualidade ao longo do uso. 

22.1.4. O prestador de serviço deve oferecer suporte técnico especializado para orientação quanto à 

manutenção dos veículos, assegurando que as manutenções sejam realizadas de forma correta e eficiente. 

22.1.5. O prestador de serviço deve comprometer-se a manter um canal de comunicação acessível, para 

registro de demandas e reportar prazos, status de pedidos e eventual necessidade de substituições. 

22.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

22.1.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

22.1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação. 

22.2. Os serviços deverão ser realizados na sede do Município de São Roberto – MA. 

 

22.3. Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA, deverá no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

comprovar que possui instalações para realização dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, no 

Município de São Roberto/MA. 

22.4. Havendo necessidade do deslocamento de veículos para outras cidades, todas as despesas relacionadas 

a tal deslocamento, deverá ocorrer por conta da contratada. 

22.5. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período de 

8h às 18h;  

22.6. A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de execução, 

comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, furto e demais 

danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  

22.7. Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especializados para 

execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 

b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução dos serviços 

afins; 

c) No mínimo 1 (um) equipamento (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos com capacidade 

mínima adequada à realização dos serviços. 

22.8. Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou produtos 

utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo CONTRATANTE.  

22.9. Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento da frota 

descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para o estacionamento dos 

veículos.  

22.10. Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos sob 

sua guarda.  

22.11. Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclarecimentos e 

atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato.  

22.12. Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação.  

22.13. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento de materiais 

e prestação de serviços.  
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22.14. Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em 

observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem como em 

consonância com as determinações do Gestor e/ou do fiscal do Contrato do CONTRATANTE.  

22.15. Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funcionamento 

daqueles, em condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos nos mesmos, 

ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e componentes, mediante manutenção preventiva, 

corretiva e assistência técnica de forma a mantê-los em bom funcionamento e dentro dos padrões exigidos 

pela legislação de trânsito, além das obrigações legais e regulamentares.  

22.16. Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos veículos na 

oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e detalhada os serviços a 

serem executados bem como as peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais a serem 

fornecidos, observando-se, na formulação dos preços, os valores compatíveis com o mercado e 

especificados no contrato.  

22.17. Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE.  

22.18. Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e 

fornecendo peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, bem 

como observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, executando todos os 

serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pelo Gestor e/ou do fiscal do 

Contrato, quer em razão do material, quer da mão de obra.  

22.19. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições de 

veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

solicitação.  

22.20. Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  

22.21. Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE sobre os serviços executados.  

22.22. Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários para 

execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  

22.23. Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento dos 

serviços ora contratados.  

22.24. Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do CONTRATANTE em 

sua oficina durante a prestação de serviços.  

22.25. Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  

22.26. Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados direta ou 

indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou 

representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias 

contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  

22.27. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação.  

22.28. Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente reconhecidas pelo 

fabricante.  

22.29. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de segurança do 

trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, orientando e fiscalizando o uso, 

conforme determinações constantes nas normas de segurança, higiene e medicina do trabalho.  

22.30. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

22.31. Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da 

contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, 

importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada. 
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22.32. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos.  

22.33. Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e substituições de 

peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências daqueles serviços e reposições 

de peças.  

22.34. Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços 

executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, encaminhando 

cópia para a fiscalização do CONTRATANTE.  

22.35. Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, no mínimo, 

as seguintes informações:  

a) Identificação do veículo;  

b) Data da manutenção;  

c) Horário do início e do término dos serviços;  

d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços;  

e) Problema apresentado;  

f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE.  

22.36. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias causadas por seus 

empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua 

responsabilidade.  

22.37. Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o representante do 

CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados serão testados com o 

veículo trafegando.  

22.38. Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado com o Gestor 

e/ou do fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados para tal fim. 

22.39. Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor 

ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 

 

 

23. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

23.1. Para o fiel cumprimento dos serviços contratados, serão adotadas as seguintes definições:  

a) Manutenção: conjunto de atividades realizadas com a finalidade de conservar ou recolocar o veículo em 

condições ideais de funcionamento, por meio de manutenções periódicas preventiva e corretivas, incluindo 

serviços de borracharia; 

b) Manutenção preventiva (periódica): sistemática regular de revisões com o intuito de proporcionar as 

melhores condições de desempenho do veículo no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, 

contemplando a prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade do mesmo. Devem 

obedecer às determinações existentes no manual de cada fabricante. Os serviços que exigirem a troca de 

peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor e/ou do fiscal do Contrato; 

c) Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado ou 

com funcionamento debilitado em razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou outra falha. Os 

serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do Gestor e/ou do 

fiscal do Contrato; 

d) Mecânica Geral: consiste nos serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, sistema de 

injeção, velas, bombas, sistema de freios, embreagem, suspensão, direção, troca de óleo e filtros, sistema 

elétrico e todos os outros serviços afins; 

e) Lanternagem: consiste nos serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias 

em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins; 
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f) Pintura/Estufa: consiste nos serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento, com secagem rápida e todos os outros serviços afins; 

g) Tapeçaria: consiste nos serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas 

e todos os outros serviços afins; 

h) Sistema Elétrico: consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos (bateria, 

alternador, velas e cabos de ignição, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros); 

i) Sistema Hidráulico: consiste nos serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção e outros); 

j) Borracharia completa: consiste em reparos permanentes em pneus conforme especificações da ABNT, 

colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins; 

l) Balanceamento, Alinhamento e Cambagem: consiste nos serviços de regulagem do sistema de rodagem 

do veículo e todos os outros serviços afins; 

m) Suspensão: consiste nos serviços de troca de amortecedores, estabilizadores, coifas, batentes, molas, 

pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins; 

n) Instalação de Acessórios: consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento ou segurança dos veículos, acessórios de som e imagem, bem como películas automotivas 

ou outros afins; 

o) Vidraceiro: consiste nos serviços de substituição ou reparo dos vidros frontal, traseiro e laterais, 

retrovisores, borrachas dos vidros, polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins; 

p) Ar condicionado: consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, 

inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes 

eletrônicos, filtros de cabine/pólen e todos os outros serviços afins; 

q) Troca de Óleo: consiste nos serviços de fornecimento e troca de óleo do motor, do câmbio e da direção 

hidráulica, com substituição dos filtros de óleo. 

23.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

23.2.1. O serviço de manutenção veicular inclui:  

a) Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos.  

b) Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso prévio e materiais 

específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos no subitem anterior.  

23.2.2. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser prestados levando-se em consideração 

o seguinte:  

23.2.2.1. A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e 

de acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem 

como quando houver a necessidade decorrente de imprevistos (panes mecânicas, elétricas, casos fortuitos, 

motivos de força maior) observando-se o seguinte:  

a) A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 

necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos, baseada no PLANO DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA a ser apresentado à CONTRATANTE no máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura do 

Contrato, considerando as informações prestadas pelo Gestor e/ou do fiscal do Contrato, verificação dos 

automóveis e orientações dos manuais dos veículos;  

b) As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos pelos 

fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução;  
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c) A manutenção preventiva deverá ser organizada através de fichas padronizadas de controle, além de 

outros expedientes julgados adequados pela CONTRATADA, em conformidade com as orientações 

técnicas de cada fabricante.  

23.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo máximo 

de 2 (dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Gestor e/ou 

do fiscal do Contrato.  

23.2.3.1. O orçamento deverá conter, no mínimo:  

a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de 

Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra;  

b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais específicos 

a serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior; 

c) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 

Gestor e/ou do fiscal do Contrato, a substituição por peça genuína.  

23.2.4. A CONTRATADA se responsabilizará pelo encaminhamento do veículo até as suas dependências, 

seja através de guincho, seja através de motorista habilitado, mediante solicitação da CO-TRATANTE, e 

ainda:  

a) A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, com 

observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos termos da 

Lei vigente;  

b) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por 

infrações à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda. 

23.2.5. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA.  

23.2.6. As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao 

CONTRATANTE, no ato do recebimento do veículo devidamente consertado.  

23.2.7. O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do 

CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Gestor e/ou do fiscal do 

Contrato, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela CON-TRATANTE. 

23.2.8. O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as 

especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos.  

23.2.9. Todo serviço somente será realizado após autorização do Gestor e/ou do fiscal do Contrato, 

mediante prévio orçamento da CONTRATADA.  

23.2.10. Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis 

para manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do contrato e seu fornecimento 

não acarretará ônus ao CONTRATANTE.  

23.2.11. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA 

deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo de 5 

(cinco) dias.  

23.2.12. A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, 

no mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, nome 

do funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em que houve 

algum dano, nível de tanque de combustível, quilometragem indicada no odômetro, acessórios (rádio, 

antena, extintor, chave de roda, triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no 

ato da entrega do veículo e a outra na retirada.  
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23.2.13. A CONTRATADA deverá, após a manutenção, encaminhar ao Gestor e/ou do fiscal do Contrato, 

no prazo máximo de 2 (dois) dias, relatório de assistência técnica, com todas as falhas do veículo, 

numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados 

relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos, e, ainda, os diagnósticos 

técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

23.2.14. Os serviços de retífica, lanternagem, pintura e capotaria serão executados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo 

CONTRATANTE.  

a) Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a 

CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for necessário, 

às suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas e concordância do 

CONTRATANTE.  

23.2.15. Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, no 

mínimo, em dias úteis das 8h às 18h.  

23.2.16. A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras 

formas de comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular. 

23.3. Disposições sobre fornecimento de peças e acessórios:  

23.3.1. Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do fabricante ou 

similares de primeira linha e sem uso prévio;  

a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 

Gestor e/ou do fiscal do Contrato, a substituição por peça genuína.  

23.3.2. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 

deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 

orçamento da CONTRATADA.  

23.3.3. Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes e peças de 

reposição, a CONTRATADA deverá apresentar orçamento ao Gestor e/ou do fiscal do Contrato, que por 

sua vez: 

a) Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA e autorizará 

a execução dos serviços de reposição ou;  

b) Quando o Gestor e/ou do fiscal do Contrato entender que os preços praticados pela CONTRATADA são 

desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, negociará diretamente com a 

CONTRATADA alternativas para execução do serviço, desde que sejam mantidas as garantias previstas 

no item 23.1;  

c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a CONTRATADA 

declinará formalmente da execução do serviço e o Gestor e/ou do fiscal do Contrato poderão adotar outros 

procedimentos previstos na legislação para a execução do serviço.  

23.4. Dos serviços de alinhamento:  

 

a) A CONTRATADA deverá efetuar o ajuste da suspensão e cambagem de forma que garanta a segurança 

e a estabilidade do veículo;  

b) A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços de geometria 

nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a 

solução de outros problemas porventura detectados. 

23.5. Dos serviços de balanceamento de rodas:  
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a) A CONTRATADA deverá executar o balanceamento das rodas, bem como correções pertinentes ao 

serviço.  

23.6 Dos serviços de revisão do sistema de transmissão:  

a) os serviços de revisão do sistema de transmissão consistem na verificação e correção dos níveis de óleo 

da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, coifas, e outros afins.  

23.7. Dos serviços de revisão do sistema de direção:  

a) consistem na verificação e execução de ajustes nos parafusos, regulagem e conferência de terminais, 

barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da bomba, caixa de direção e outros.  

23.8. Dos serviços de revisão do sistema de freios:  

a) consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível 

de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de freio, cilindro mestre e auxiliares, freio de 

estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros.  

23.9. Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento:  

a) consistem em exame do radiador, verificação do nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros.  

23.10. Dos serviços de revisão de motor:  

a) consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de combustível, juntas e demais 

componentes, substituindo peças necessárias e outros.  

b) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo.  

23.11. Dos serviços de revisão do sistema de suspensão:  

a) consistem em verificação das molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, 

buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros.  

23.12. Dos serviços de revisão do sistema elétrico:  

a) consistem na verificação, conserto e/ou substituição quando necessário, de componentes que integram 

esse sistema, incluindo acessórios de sinalização e outros.  

23.13 Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura:  

a) deverão ser realizados sempre que for demandando, mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou do 

fiscal do Contrato.  

23.14. Dos serviços de substituição dos vidros:  

 

a) deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que necessário, visto não se poder prever a 

necessidade de sua ocorrência.  

23.15. A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço fechado dos 

produtos e serviços, conforme prática do mercado. 

23.16. A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformidade:  

a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação dos serviços, no 

mínimo 03 (três) meses;  

b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva prestação dos serviços, 

no mínimo 03 (três) meses;  

c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 03 (três) 

meses;  

d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no veículo, no 

mínimo 03 (três) meses;  

e) Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva prestação dos 

serviços, no mínimo 3 (três) meses. 
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24. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

24.1. Qualificação Técnica: 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

a.1) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo respon-sável técnico do 

interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

b) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica compatível, expedido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando de modo 

satisfatório, serviço da mesma natureza e/ou similar ao da presente Licitação; 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

25.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 

venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.  

25.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação, visando 

à prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas. 

 

São Roberto/MA, 17 de setembro de 2024. 

 

Termo de Referência elaborado por: 

 

 

 

Maida Soares de Souza Trabulsi 

Diretora do Departamento de Compras 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20/2024 

 

ANEXO II 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

 
 

PROCESSO 020/2024  

UNIDADE REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ALINHAMENTO COM O 

PLANEJAMENTO ANUAL 

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município 

de São Roberto em 2023, então a referida demanda decorreu da estratégia de 

seguir um planejamento de compras alinhado à Lei Orçamentária Anual (LOA) e 

necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a 

eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação 

das necessidades imediatas e na priorização de ações que assegurassem a 

continuidade dos serviços públicos essenciais. Importante salientar que, para o 

corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os procedimentos 

e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de 

planejamento e gestão das contratações do município. 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
INGRED LIMA DE SOUSA 

Matrícula nº 1577-1 

PROBLEMA RESUMIDO 

 

Prestação de serviços técnicos automotivos especializados (manutenção 

preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, lanternagem, 

pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos pertencentes a frota 

de veículos do Município de São Roberto/MA. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 
 

 

 
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar-ETP, constitui a primeira etapa do planejamento de uma 

contratação e tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica da contratação e embasar o termo de 

referência, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 

 

Trata o presente estudo sobre a análise da demanda apresentada para contratação de empresa para 

prestação de serviços técnico automotivo especializado (manutenção preventiva e corretiva) através de 
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serviços mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos 

pertencentes a frota do Município de São Roberto/MA. 

A contratação destes serviços é justificável pela necessidade de manutenção da frota de veículos da 

Prefeitura Municipal de São Roberto, com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil 

dos veículos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança, 

das demandas de operacionalização do serviço de transporte, na locomoção de autoridades e servidores, 

bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as quais é necessária a utilização de 

veículos oficiais e, consequentemente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades 

administrativas. 

Nesse sentido, podemos entender a importância do serviço licitado no presente estudo, para garantir o 

bom desenvolvimento de todas as atividades executadas pelo Município e suas secretarias. 

 

 
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de São Roberto 

em 2023, então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de 

compras alinhado à Lei Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, 

visando otimizar os recursos e a eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi 

fundamentada na avaliação das necessidades imediatas e na priorização de ações que 

assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais. Importante salientar que, para o 

corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os procedimentos e prazos 

definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrumento de planejamento e gestão 

das contratações do município. 

 

 
REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 

REQUISITOS GERAIS 

 

Os serviços em questão enquadram-se como comuns e contínuos em conformidade com o art. 

6, XIII da Lei nº 14.133/2021.  

 

A vigência da contratação será de 12 (meses), contados a partir da assinatura do contrato, nos 

termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos em 

conformidade com a inteligência do Art. 107 do mesmo dispositivo legal.  

 

REQUISITOS LEGAIS 

 

O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fornecimentos de bens comuns e 

continuados, cabendo à licitação na forma de Pregão, na modalidade Eletrônica, por MENOR 

PREÇO POR GRUPO, tendo como base legal as seguintes normas legislativas: Lei nº 

14.133/2023 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 

nº 147/2014 e suas alterações e demais normas aplicadas subsidiariamente elencadas acima. 

 

REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE 
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A CONTRATADA deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que 

estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto 

ambiental, evitando produtos irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor 

incômodo e sejam mais eficientes, devendo no que couber, durante toda a execução contratual, 

observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a implementação de ações que reduzam os 

impactos ambientais. 

 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

O Município de São Roberto enfrenta desafios significativos na manutenção da sua frota de 

veículos, caminhões e máquinas, o que compromete a eficiência dos serviços públicos 

prestados. A contratação de uma solução adequada para os serviços necessários é vital para 

garantir a operacionalidade dessa frota. Com base na necessidade identificada, descrevem-se a 

seguir os requisitos que devem ser atendidos pela proposta selecionada. 

 

Requisitos: 

 

1. As peças e acessórios oferecidos devem ser originais ou de qualidade equivalente, garantindo 

compatibilidade com os veículos e máquinas da frota municipal. 

   

2. O fornecedor deve dispor de um portfólio de produtos que atenda a, no mínimo, 90% das 

solicitações de peças e acessórios necessárias para a manutenção da frota durante o período 

contratual. 

 

3. As peças devem possuir garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação e 

desempenho inadequado, assegurando confiabilidade e qualidade ao longo do uso. 

 

4. O prestador de serviço deve oferecer suporte técnico especializado para orientação quanto à 

manutenção dos veículos, assegurando que as manutenções sejam realizadas de forma correta 

e eficiente. 

 

5. O prestador de serviço deve comprometer-se a manter um canal de comunicação acessível, 

para registro de demandas e reportar prazos, status de pedidos e eventual necessidade de 

substituições. 

 

6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 
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Esses requisitos visam assegurar que a solução contratada não apenas satisfaça a demanda 

imediata, mas também contribua para a eficiência e continuidade dos serviços municipais. 

 

Os serviços deverão ser realizados na sede do Município de São Roberto – MA. 

 

Após a assinatura do contrato, a CONTRATADA, deverá no prazo máximo de 20 (vinte) dias, 

comprovar que possui instalações para realização dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, no Município de São Roberto/MA. 

 

Havendo necessidade do deslocamento de veículos para outras cidades, todas as despesas 

relacionadas a tal deslocamento, deverá ocorrer por conta da contratada. 

 

Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados em dias úteis, no período 

de 8h às 18h;  

 

A CONTRATADA deverá, no ato da assinatura do contrato e durante seu prazo de execução, 

comprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil com cobertura para roubo, furto e 

demais danos aos veículos que estiverem sob sua custódia;  

 

Possuir instalações físicas próprias com equipamentos, ferramentas e técnicos especializados 

para execução dos serviços contratados, dentre eles, no mínimo:  

 

a) Equipamento para alinhamento de direção, balanceamento de rodas e cambagem; 

  

b) Equipamento para limpeza do sistema de injeção, scanner e outros necessários à execução 

dos serviços afins; 

 

c) No mínimo 1 (um) equipamento (elevadores e/ou rampas) para elevação dos veículos com 

capacidade mínima adequada à realização dos serviços. 

 

Arcar com os ônus decorrentes da utilização de materiais, equipamentos, ferramentas ou 

produtos utilizados na execução dos serviços, sem possibilidade de ressarcimento pelo 

CONTRATANTE.  

 

Possuir instalações físicas próprias com área pavimentada suficiente para atendimento da frota 

descrita neste Termo de Referência, sendo vedada a utilização de vias públicas para o 

estacionamento dos veículos.  

 

Adotar todos os procedimentos necessários a preservar a integridade e segurança dos veículos 

sob sua guarda.  

 

Designar formalmente e manter um representante, ou preposto, a fim de prestar esclarecimentos 

e atender às solicitações que surgirem durante a execução do contrato.  

 

Possuir instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização 

do objeto da licitação.  
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Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento de 

materiais e prestação de serviços.  

 

Executar fielmente, dentro dos prazos previstos, todos os serviços que lhe foram confiados, em 

observância com as normas técnicas e em conformidade com as especificações de fábrica, bem 

como em consonância com as determinações do Gestor e/ou do fiscal do Contrato do 

CONTRATANTE.  

 

Manter os veículos e seus acessórios, além dos equipamentos necessários ao funcionamento 

daqueles, em condições normais de funcionamento, procedendo a exames periódicos nos 

mesmos, ajustando os dispositivos de segurança, demais peças e componentes, mediante 

manutenção preventiva, corretiva e assistência técnica de forma a mantê-los em bom 

funcionamento e dentro dos padrões exigidos pela legislação de trânsito, além das obrigações 

legais e regulamentares.  

 

Submeter à aprovação, no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do ingresso dos veículos na 

oficina, os orçamentos solicitados, discriminando de forma clara padronizada e detalhada os 

serviços a serem executados bem como as peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e 

materiais a serem fornecidos, observando-se, na formulação dos preços, os valores compatíveis 

com o mercado e especificados no contrato.  

 

Executar os serviços especificados somente quando do recebimento de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE.  

 
Prestar os serviços objeto do presente Contrato dentro de elevados padrões, empregando e fornecendo 

peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais recomendados pela montadora, bem como 

observar rigorosamente as especificações técnicas e a regulamentação aplicável, executando todos os 

serviços com esmero e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pelo Gestor e/ou do fiscal do 

Contrato, quer em razão do material, quer da mão de obra.  

 

Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, laudo técnico concernente às condições 

de veículos ou componentes que o integrem, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da solicitação.  

 

Executar os serviços com pessoal habilitado e devidamente identificado.  

 

Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE sobre os serviços executados.  

 

Fornecer a seus empregados os equipamentos de segurança (EPI’s) que se fizerem necessários 

para execução dos serviços, e fiscalizar o seu uso.  

 

Manter em boas condições veículos, instalações e equipamentos necessários ao atendimento 

dos serviços ora contratados.  

 

Conservar e guardar com extrema responsabilidade e cuidado os veículos do 

CONTRATANTE em sua oficina durante a prestação de serviços.  
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Informar ao CONTRATANTE quaisquer danos causados a quaisquer de seus bens.  

 

Responsabilizar-se pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou de terceiros, inclusive danos à integridade física das pessoas, originados 

direta ou indiretamente da execução deste Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados, 

prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados 

dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade.  

 

Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

 

Executar o serviço atendendo aos parâmetros definidos pelas normas da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas, ou, na falta dessas, de acordo com normas plenamente 

reconhecidas pelo fabricante.  

 

Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho e as normas de 

segurança do trabalho, fornecendo a seu pessoal equipamento individual de segurança, 

orientando e fiscalizando o uso, conforme determinações constantes nas normas de segurança, 

higiene e medicina do trabalho.  

 

Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas 

regulamentadoras pertinentes.  

 

Providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de aerossol originários da 

contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, 

distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final 

ambientalmente adequada. 

 

Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos.  

 

Manter cadastros atualizados para os veículos, onde serão registradas as correções e 

substituições de peças, com o fim de permitir ao CONTRATANTE avaliar as frequências 

daqueles serviços e reposições de peças.  

 

Fornecer ao CONTRATANTE relatório técnico mensal com a descrição de todos os serviços 

executados, contendo inclusive a relação das peças substituídas, ou sempre que solicitado, 

encaminhando cópia para a fiscalização do CONTRATANTE.  

 

Registrar as ocorrências em formulário próprio (Livro de Ocorrências), onde constem, no 

mínimo, as seguintes informações:  

 

a) Identificação do veículo;  

 

b) Data da manutenção;  
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c) Horário do início e do término dos serviços;  

 

d) Nome do funcionário da CONTRATADA que efetuou os serviços;  

 

e) Problema apresentado;  

 

f) Recebimento dos serviços pelo CONTRATANTE.  

 

Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais, acessórios e avarias causadas por 

seus empregados ou preposto aos bens do CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique 

comprovada sua responsabilidade.  

 

Quando necessário, disponibilizar profissional competente para acompanhar o representante do 

CONTRATANTE na realização de “prova de rua”, quando os serviços efetuados serão 

testados com o veículo trafegando.  

 

Todo e qualquer assunto relativo à execução do contrato deverá ser tratado e negociado com o 

Gestor e/ou do fiscal do Contrato, sem que haja ingerência de terceiros não credenciados para 

tal fim. 

 

Os serviços que exigirem a troca de peças deverão ser feitos mediante prévia autorização do 

Gestor ou da Comissão de Fiscalização do Contrato. 
 

 
LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Ao realizarmos o levantamento mercadológico para contratação de serviços manutenção preventiva e 

corretiva de veículos, foram encontradas algumas soluções, juntamente com suas vantagens e 

desvantagens: 

 

Aquisição de peças e acessórios diretamente de fabricantes autorizados 

 

   Vantagens: 

   - Maior qualidade das peças, podendo garantir melhor durabilidade e desempenho dos veículos. 

   - Possibilidade de atendimento a normas de garantia dos veículos e máquinas. 

   - Acesso a tecnologia mais atualizada nas peças. 

 

   Desvantagens: 

   - Custo elevado em comparação a outros fornecedores, impactando o orçamento municipal. 

   - Prazo de entrega pode ser longo, especialmente para peças específicas ou menos procuradas. 

   - Dependência de um número restrito de fornecedores que podem ter limitações na oferta. 

 

Parcerias com empresas especializadas em manutenção e reparo 

 

   Vantagens: 

   - Suporte técnico especializado que pode garantir uma manutenção mais eficaz da frota. 

   - Flexibilidade no agendamento de serviços e assistência rápida em caso de falhas inesperadas. 
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   - Redução da necessidade de manter um estoque elevado de peças, diminuindo custos com 

armazenamento. 

 

   Desvantagens: 

   - Custos adicionais com mão-de-obra que podem não ser previsíveis. 

   - Risco de dependência do prestador de serviços e possíveis atrasos em atendimentos emergenciais. 

   - Limitações quanto à escolha de peças se a empresa usar fornecedores específicos. 

 

Criação de um estoque próprio de peças comuns e críticas 

 

   Vantagens: 

   - Disponibilidade imediata de peças para manutenção cotidiana, reduzindo o tempo de inatividade 

das máquinas    e veículos. 

   - Possibilidade de negociação direta com fornecedores para compras em maior volume, 

possibilitando redução de custo por unidade. 

   - Maior controle sobre as operações de manutenção e a logística envolvida. 

 

   Desvantagens: 

   - Necessidade de investimento inicial para aquisição de peças e espaço para armazenamento. 

   - Gestão de estoques pode aumentar a complexidade administrativa e requer planejamento adequado. 

   - Risco de obsolescência ou deterioração de peças armazenadas, especialmente aquelas que não têm 

rotatividade. 

 

Adoção de tecnologias de rastreamento e monitoramento da frota 

 

   Vantagens: 

   - Aplicação de análises de dados para prever necessidades de manutenção antes que se tornem 

problemas. 

   - Melhora na eficiência das operações, resultando em menores custos gerais de manutenção. 

   - Capacidade de otimizar o uso da frota, evitando danos e desgastes excessivos. 

 

   Desvantagens: 

   - Alto investimento inicial em tecnologia e treinamento de pessoal para manuseio. 

   - Dependência de sistemas tecnológicos que podem apresentar falhas ou exigir atualizações frequentes. 

   - Baixa eficácia se a equipe não for bem treinada ou comprometida com o uso das ferramentas. 

 

Contratação de serviços de locação de veículos e equipamentos 

 

   Vantagens: 

   - Flexibilidade para atender demandas variáveis sem a necessidade de investimentos em ativos 

permanentes. 

   - Menores responsabilidades pela manutenção, uma vez que a locadora é responsável nesse aspecto. 

   - Possibilidade de acesso a equipamentos mais modernos e eficientes para determinadas necessidades. 

 

   Desvantagens: 

   - Custo potencialmente alto a longo prazo, dependendo da frequência de uso. 

   - Dependência de terceiros para a disponibilidade e condição dos veículos alugados. 

   - Potencial risco de falta de equipamentos quando necessário devido a problemas na locadora. 

 

Oficinas mecânicas tradicionais: 
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Vantagens: 

- Amplamente disponíveis em muitas áreas. 

- Oferecem uma variedade de serviços. 

- Muitas vezes, fornecem preços competitivos. 

 

Desvantagens: 

- A qualidade do serviço pode variar. 

- Nem sempre têm especialização em determinados tipos de veículos ou marcas. 

- Possibilidade de longos tempos de espera, dependendo da demanda. 

 

Essas são algumas das possíveis soluções para contratação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, com fornecimento de peças pela Prefeitura Municipal de São Roberto/MA, cada uma com 

suas vantagens e desvantagens específicas. É importante considerar as necessidades e características 

locais para escolher a solução mais adequada para o problema em questão. 

 

Após analisar as vantagens e desvantagens de cada possível solução, é fundamental considerar também 

a realidade e as necessidades específicas do município de São Roberto/MA, bem como a disponibilidade 

de recursos financeiros e humanos para a execução dos serviços solicitados. 

 

É recomendável conduzir uma análise mais aprofundada, levando em conta esses fatores, para selecionar 

a melhor opção para atender às demandas referente a frota da Prefeitura Municipal de São Roberto/MA. 

 

Dessa forma e diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de oficina mecânica tradicional, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

pretendido, visto ser a solução mais consistente, visto que existem oficinas amplamente disponíveis em 

muitas áreas, principalmente na região onde se encontra o município, que oferecem uma variedade de 

serviços para várias marcas de veículos, incluindo peças, fornecendo preços competitivos. 

 

Dando continuidade por busca da melhor solução, também foram analisadas contratações similares 

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar 

a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades 

da Administração. Não observamos maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao 

papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação 

aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 

 

Logo, a contratação dos serviços objeto do presente ETP se constitui, no atual cenário, em objeto de 

frequente contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla 

disponibilidade de empresas locais e regionais aptas a prestação dos serviços a serem contratados, 

conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

 

 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A escolha pela contratação de uma empresa especializada, no caso uma oficina mecânica tradicional, 

em manutenção preventiva e corretiva de veículos da frota Municipal, através de processo licitatório, se 

mostra a opção mais vantajosa e adequada para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de São 

Roberto/MA no que tange à prestação dos serviços solicitados. 

 

Primeiramente, a realização de um processo licitatório possibilita que a administração pública selecione 

a proposta mais vantajosa para a prestação do serviço solicitado, garantindo a transparência e a 
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legalidade na contratação. Além disso, a concorrência entre as empresas interessadas promove a 

obtenção do melhor preço para a administração, resultando em economia de recursos públicos. 

 

A escolha da solução como um todo para a contratação de empresa especializada, oficina mecânica 

tradicional, para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de 

peças pela Prefeitura Municipal de São Roberto/MA é fundamentada em diversos aspectos técnicos, 

operacionais e econômicos que demonstram a sua superioridade em relação a outras opções disponíveis. 

 

Em resumo, a escolha da solução como um todo para a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças pela Prefeitura 

Municipal de São Roberto/MA apresenta diversas vantagens técnicas, operacionais e econômicas que 

contribuirão para a melhoria da qualidade dos serviços, a eficiência na execução dos procedimentos e a 

otimização dos recursos públicos. Trata-se de uma decisão estratégica que visa atender de forma mais 

abrangente às necessidades e demandas das Secretarias Municipais e da Prefeitura de São Roberto/MA, 

tocante a manutenção de sua frota de veículos, garantindo um serviço digno e eficaz para a população 

atendida. 

 

 
QUANTIDADES, VALORES E PAGAMENTOS 

 

Veículos que compõe a frota da Prefeitura Municipal de São Roberto/MA: 
 

ESPECIFICAÇÕES:  

- NEOBUS MINI ESC/ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2016/PLACA PSU - 4079 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2013/PLACA OXT-0111 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2014/PLACA OXQ-5360 

- V8L 4X4 EO/MICRO-ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2014/PLACA OXQ-2139 

- 120K/MOTONIVELADORA (PATROL)/ANO DE FAB 2012 

- OF 1519R/ONIBUS ESCOLAR/ANO FAB 2013/PLACA OXT-0181; 

- ATRON 2729K/36 6X4/CAMINHÃO PIPA/ ANO FAB 2013; 

- SPRINTER/AMBULÂNCIA/ ANO FAB 2017/PLACAPSW-1453. 

- W-130/PÁ CARREGADEIRA/ANO FAB 2012. 

- ZUCATELLI/RETROESCAVADEIRA/ANO FAB 2012. 

- TCETOR 260E28/CAMINHÃO BASCULANTE/ANO FAB 2013. 

 
- UNO ATTRACTIVE/ANO FAB 2018/ PLACA PTI-0J68 

- 5075 E/TRATOR DE PNEUS/ANO FAB 2015 

- RENEGAD PLACA ROD1B30 

- HILUX/AMBULÂNCIA/ANO FAB 2014/ PLACA PSY-0033 

- IVECO DAILY 65-170 ANO 2022 PLACA ROR6B93 RENAVAM 01336686143 

- FORD TRANSIT RAYTEC AM ANO 2022 RENAVAM 01333833301 PLACA ROS0I84  

 

Os quantitativos foram estimados levando em consideração o atendimento das necessidades das 

secretarias municipais, bem como da Prefeitura de São Roberto/MA, dentro do período dos 

últimos 3 (três) anos. 

 

As estimativas da contratação, encontram-se consignadas na tabela a seguir: 
 

LOTE I – MÁQUINAS PESADAS 
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ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁR

O R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 161,39 
R$ 

48.417,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 114,48 
R$ 

34.344,00 

3 Serviços de Revisão do Sistema de Freios  HORA 300 R$ 148,47 
R$ 

44.541,00 

4 Serviços de Revisão do Sistema de Arrefecimento  HORA 300 R$ 240,00 
R$ 

72.000,00 

5 Serviços de Revisão de Motor  HORA 300 R$ 107,15 
R$ 

32.145,00 

6 Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  HORA 300 R$ 138,90 
R$ 

41.670,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 107,15 

R$ 

32.145,00 

VALOR TOTAL LOTE I 
R$305.262

,00 

 

LOTE II – VEÍCULOS LEVES 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁR

O R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 89,33 
R$ 

26.799,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 120,08 
R$ 

36.024,00 

3 
Serviços de Revisão do Sistema de Freios  

HORA 300 R$ 103,63 
R$ 

31.089,00 

4 
Serviços de Revisão do Sistema de  

HORA 300 R$ 103,30 
R$ 

30.990,00 

5 
Serviços de Revisão de Motor  

HORA 300 R$ 120,08 
R$ 

36.024,00 

6 
Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  

HORA 300 R$ 114,67 
R$ 

34.401,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 106,63 

R$ 

31.989,00 

VALOR TOTAL LOTE II 
R$ 

227.316,00 

 

 

LOTE III – VEÍCULOS PESADOS 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁRO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de Revisão do Sistema de Transmissão  

HORA 300 R$ 109,67 
R$ 

32.901,00 

2 
Serviços de Revisão do Sistema de Direção  

HORA 300 R$ 100,00 
R$ 

30.000,00 

3 Serviços de Revisão do Sistema de Freios  HORA 300 R$ 114,15 
R$ 

34.245,00 

4 Serviços de Revisão do Sistema de Arrefecimento  HORA 300 R$ 108,78 
R$ 

32.634,00 
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5 Serviços de Revisão de Motor  HORA 300 R$ 115,33 
R$ 

34.599,00 

6 Serviços de Revisão do Sistema de Suspensão  HORA 300 R$ 115,79 
R$ 

34.737,00 

7 
Serviços de Revisão do Sistema Elétrico e 

Eletrônico  
HORA 300 R$ 105,33 

R$ 

31.599,00 

VALOR TOTAL LOTE III 

R$ 

230.715,0

0 

 

 

LOTE IV – LEVES/PESADOS 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. 

QUA

NT 

VALOR  

UNITÁRO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 Serviço de Guincho HORA 200 R$ 182,33 
R$36.466,

00 

2 Troca de pneus  HORA 200 R$ 126,17 
R$25.234,

00 

VALOR TOTAL DO LOTE IV 
R$ 

61.700,00 

 

A pesquisa de preços de mercado gerou uma expectativa de R$ 824.993,00 (oitocentos e vinte 

e quatro mil e novecentos e noventa e três reais), para a prestação dos serviços de todas as 

quantidades descritas no DFD, tendo como base os valores médios obtidos através de análise e 

pesquisa realizada através do Banco de Preços. 

 

As quantidades previstas, são estimativas máximas, e cada secretaria e a prefeitura se reserva o 

direito de adquirir em cada item, quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, 

integral ou abster-se de adquirir algum item especificado. 

 

Os serviços e fornecimentos de peças, objeto desta licitação, deverão ser pagos apenas quando 

houver a conclusão da execução dos serviços, observando-se o seguinte:  

 

a) O valor a ser pago pelo Serviço de Manutenção será o resultado do produto do preço 

da Hora Técnica de Manutenção ofertado pela CONTRATADA pelo tempo, descrito em 

horas, necessário para a execução dos serviços. 

 

b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios, trocas de óleo e materiais para 

a manutenção dos veículos será o previamente aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de 

Fiscalização, e será pago através de indenização, visto ter orçamento destinado para este 

fim e por não ter como definir quais as peças que serão usadas previamente na 

manutenção dos veículos. 
 

 

 
PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
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A justiça do parcelamento em lotes para a contratação dos serviços de manutenção da frota municipal 

se fundamenta na complexidade e diversidade dos serviços e peças requeridas o que foi dividida por 

portes dos veículos. A frota da Prefeitura Municipal de São Roberto é composta por diferentes tipos de 

veículos, caminhões e máquinas, cada qual exigindo insumos específicos e intervenções variadas. Ao 

estruturar a contratação em lotes, é possível segmentar os serviços de acordo com as necessidades 

técnicas, permitindo que empresas especializadas em segmentos distintos participem do processo, 

aumentando a competitividade e a qualidade das propostas recebidas. 

 

Adicionalmente, o parcelamento promove uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. Cada lote 

pode ser programado conforme a demanda real de manutenção, evitando o desperdício de materiais e 

otimizando o uso do orçamento. Isso proporciona maior controle sobre os gastos e facilita o 

acompanhamento do desempenho de cada empresa contratada, permitindo ajustes em tempo real 

conforme a necessidade de intervenção em cada tipo de veículo ou equipamento. 

 

Por fim, a adoção do parcelamento em lotes impacta positivamente no atendimento ao interesse público 

ao garantir que os serviços sejam prestados com agilidade e eficácia. Com a divisão dos contratos, a 

Administração Municipal pode assegurar que as manutenções ocorram de forma contínua e preventiva, 

minimizando a probabilidade de interrupções nas operações da frota. Desta maneira, a população é 

beneficiada por um serviço público mais eficiente, com veículos e máquinas operacionais contribuindo 

para o desenvolvimento e a execução de políticas públicas essenciais. 

 

 
IDENTIFICAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Considerando o fato de se tornar inviável operacionalmente a aquisição de todos os bens de uma só vez; 

Considerando que o Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal 

de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras; 

Considerando que a Lei nº 14.133/2021 estabeleceu em seu art. 82, que as compras poderão ser 

processadas por meio de Sistema de Registro de Preços.  

Torna-se então perfeitamente possível que a aquisição de combustível seja feita pelo Sistema de Registro 

de Preços. 

 

 

 
DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

com fornecimento de peças, espera-se alcançar economia nos custos para a Prefeitura Municipal de São 

Roberto, já que a terceirização desse serviço pode ser mais vantajosa do que manter uma equipe interna 

dedicada apenas a esse fim. 

 

Atender as demandas com os serviços para a prestação de serviços técnico automotivo especializado 

(manutenção preventiva e corretiva) através de serviços mecânico, elétrico, lanternagem, pintura e 

capotaria nos veículos de diversas marcas e modelos pertencentes a Prefeitura de São Roberto/MA e 

suas secretarias e utilizados no município. 
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PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

Não há necessidade de tomada de providências ou adequações para a contratação. 

 

 

 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não se vislumbra contratação correlata em execução nesta Administração.  

 

 
IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Possíveis impactos ambientais dessa contratação podem incluir o consumo de recursos naturais, geração 

de resíduos sólidos e emissão de gases poluentes. Medidas mitigadoras podem incluir a utilização de 

equipamentos com baixo consumo de energia, a implementação de práticas de reciclagem e descarte 

adequado dos resíduos gerados, além da adoção de políticas de logística reversa para o reaproveitamento 

de bens. 

 

Além disso, é fundamental estabelecer medidas de logística reversa para o descarte adequado de bens e 

materiais no final de sua vida útil, garantindo a reciclagem e reaproveitamento onde possível. Parcerias 

com cooperativas locais de reciclagem podem ser uma alternativa viável para o correto descarte de 

resíduos gerados durante a prestação dos serviços solicitados. 

 

Em suma, para garantir a sustentabilidade ambiental na contratação dos serviços solicitados, é essencial 

considerar requisitos de baixo consumo de energia, logística reversa para descarte adequado de resíduos 

e incentivar práticas sustentáveis ao longo de toda a operação. 

 

 
VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em 

questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

 

A contratação está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência, economicidade, publicidade e 

interesse público, tal como orienta o Art. 5º da Lei 14.133, representando a melhor alternativa para gerar 

o resultado mais vantajoso para a administração pública e para a comunidade do município de São 

Roberto/MA. 

 

 

São Roberto - MA, 27 de agosto de 2024. 

 

INGRED LIMA DE SOUSA 

Matrícula nº 1577-1 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20/2024 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2024 

 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA DE SÃO ROBERTO/MA, com sede na 

_____________/MA, neste ato representado pelo Secretário Municipal de _______________, 

doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, para atender as demandas do(a) 

_________________________, considerando o PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 – CPL, para 

REGISTRO DE PREÇOS, e a respectiva homologação do Processo Administrativo nº ______/2024, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 

no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para __________________, 

especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

      

      

      

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de ______________ da Prefeitura Municipal 

de ______________.. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, É PERMITIDA a adesão de órgãos não participantes: 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

  

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade. 

 

9.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 
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10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

São Roberto/MA, ___ de ___ de ___. 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal 

ORGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal 

EMPRESA BENEFICIÁRIA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 20/2024 

 

ANEXO IV 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

_____/2024 QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ____________ 

DO MARANHÃO E A EMPRESA 

_______________. 

 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO ROBERTO DO MARANHÃO, por intermédio da Secretária Municipal 

de _____________________, neste ato representada pelo Sr. __________, doravante denominado 

CONTRATANTE, com sede na __________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ___________, e a empresa 

____________, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ___________, sediado(a) na _______________, 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por _____________, tendo em vista 

o que consta no Processo Administrativo nº _____________ e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº _______/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1. O objeto do presente instrumento é a contratação de __________________, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.1. Objeto da contratação: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

R$ 

 

1.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de _____________ contados da data de assinatura do 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

3. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de _______ % do valor total do contrato. 

 

3.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

3.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

 

3.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

 

3.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº _________________ 

RUBRICA: ________________ 

 

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO 

CNPJ Nº 01.612.348/0001-00 

 

Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão. 

CEP - 65.758-000 
______________________________________________________________________________  

67 

 

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO 

 

4. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

 

5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 

data da celebração do instrumento contratual. 

 

5.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-IBGE, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

5.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

5.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6. São obrigações do Contratante: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

6.7. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

6.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

7.1. Entregar o objeto nas condições estabelecidas neste edital; 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

7.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

7.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

7.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

7.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

7.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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CLÁUSULA OITAVA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

8.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

9. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

iv.  Multa: 

 

a. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

 

9.2. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

 

b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 5% a 20% 

do valor do Contrato. 
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c. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 

5% a 20% do valor do Contrato.  

d. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do 

Contrato. 

e. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor do 

Contrato. 

 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159


FLS. Nº___________________ 

PROC. Nº _________________ 

RUBRICA: ________________ 

 

 

 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO 

CNPJ Nº 01.612.348/0001-00 

 

Praça Dois Poderes, s/n, Centro, São Roberto, Maranhão. 

CEP - 65.758-000 
______________________________________________________________________________  

72 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

 

10.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

10.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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10.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

10.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

10.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: PODER 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 05.00 

SECRETARIA MUN. DA EDUCAÇÃO. ATIVIDA/PROJETO 12.301.0384.2014 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ELEMENTO 

3.3.90.39 127 Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 42.759,96 FONTE RECURSO 

1.500 Recursos não Vinculados de Impostos. PODER 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 13.00 FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA ATIVIDA/PROJETO 12.361.0381.2018 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL ELEMENTO 3.3.90.39 504 Outros serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 300.000,00 FONTE RECURSO 1.541 Transferências do FUNDEB – 

Complementação da União – VAAF. 

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e a manifestação da procuradoria do município; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO 

 

15.2. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Esperantinópolis, Estado do Maranhão, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São Roberto/MA, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________________________________________ 

Representante legal 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________________ 

Representante legal 

CONTRATADO 
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